
  

  
     Os Algoritmos e Nós Paulo Nuno Vicente


    Utilizado como conceito matemático desde tempos imemoriais, cunhado como termo no século IX e, entretanto, elevado a procedimento computacional, o termo algoritmo prolifera hoje em múltiplas esferas sociais: das classificações escolares ou da gestão de recursos humanos ao crédito financeiro, do policiamento das cidades à tomada de decisão por advogados e juízes. 


    Este ensaio analisa a vida social dos algoritmos e expõe a urgência de uma literacia sobre as tecnologias de Inteligência Artificial. O governo pelos algoritmos, a algocracia, estabelece novas e complexas dependências entre ciência, tecnologia, política e economia. Impõe-se a questão: a que riscos ficam expostos indivíduos e comunidades? Deve esta proliferação algorítmica ser regulada pelos poderes públicos? E em que termos?


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Introdução: Porquê pensar os algoritmos


    Este é um ensaio sobre o impacto social e cultural das tecnologias de Inteligência Artificial (I.A.). Neste estudo procura-se tornar acessível o conhecimento gerado por diferentes disciplinas científicas e questionar os efeitos da proliferação algorítmica nas nossas sociedades, alargando o debate cívico informado sobre a conceção, a utilização e a governança destes sistemas. Duas premissas estão subjacentes a esta obra: a primeira corresponde ao reconhecimento crítico de que vivemos na era da legitimação social dos algoritmos enquanto modo de conhecimento e fonte de autoridade; a segunda admite que essa legitimação exige uma robusta apropriação cívica e que sociedades democráticas baseadas no conhecimento requerem sistemas sociotécnicos inclusivos e responsáveis.


    O impacto social e cultural, imediato e futuro, das tecnologias de I.A. é demasiado significativo para que a análise e a discussão do mesmo fiquem circunscritas ao diálogo entre cientistas, engenheiros e tecnólogos. Esse impacto é hoje específico e identificável, transversal aos indivíduos e às organizações, e com origem em fenómenos globais: por um lado, a dataficação da vida social, entendida enquanto codificação das nossas atitudes, predisposições e ações em representações numéricas, e indissociável do seu armazenamento em bases de dados digitais; por outro, a proliferação algorítmica, fenómeno que descrevemos e analisamos neste livro com o intuito de situar a progressiva complementaridade e/ou substituição do atributo de juízo humano individual e colegial por processos de decisão preditiva de natureza matemática e computacional em dimensões estruturais da vida cívica. Propomos que uma compreensão adequada e abrangente sobre o que um algoritmo é e o que faz necessita de ir além da sua descrição técnica enquanto código, por três motivos fundamentais:


    Primeiro, porque a proliferação de sistemas «inteligentes» de classificação, seleção, recomendação e de apoio à tomada de decisão adquiriram, ao longo da última década, uma relevância pública sem precedentes ao serem integrados no quotidiano das instituições, estando hoje presentes em domínios essenciais como a justiça, a saúde, o trabalho, a educação, a produção cultural, a segurança, a economia e a finança, entre outros. Um ou vários algoritmos estão hoje implicados quer nos mais individuais gestos diários (como escolher uma música ou um filme numa plataforma em linha), quer no contexto de decisões estratégicas das organizações e dos governos (como decidir quem recrutar e/ou despedir, que classificação final atribuir em exames escolares, a que taxa de juro contratualizar um empréstimo bancário, em que bairros da cidade reforçar o policiamento, a quem conceder direito a liberdade condicional ou a pagamento de fiança). Assente no primado dos algoritmos na avaliação de riscos (risk assessment), este sistema emergente de gestão e de governação, designado algocracia, reconfigura os pressupostos e os critérios tradicionais de legitimidade na participação cívica. Consequentemente, o sistema interpela os fundamentos da autonomia humana e da democracia participativa — desde logo porque, como teremos oportunidade de documentar, os sistemas sociotécnicos que o compõem têm vindo a ser normalizados através do uso, antes de serem debatidos e regulados.


    Segundo, porque as formas emergentes de governação da vida social por sistemas preditivos estão ancoradas na crença da existência de uma neutralidade algorítmica e, em particular, de uma objetividade dos modelos matemáticos e computacionais na descrição do mundo social. Os antecedentes filosóficos deste credo remontam ao positivismo, de inícios do século XIX, e ao denominado neopositivismo, em particular do Círculo de Viena, nas décadas de 1920 e 1930. Em termos simplificados, estas correntes filosóficas partem da existência de uma realidade traduzível em linguagem matemática ou computacional mediante fórmulas lógicas, subalternizando a construção social do complexo humano. Estas teorias são hoje reinterpretadas com uma confiança quasi-ideológica na quantificação do comportamento humano e da sociabilidade através das tecnologias digitais, tida como um barómetro social fiável, designada dataísmo.


    Admitir com transparência estas fundações filosóficas é um passo cívico fundamental, uma vez que nos permite compreender como, à semelhança de qualquer artefacto, também um algoritmo corresponde à materialização de valores e de práticas humanas que circulam através da sua construção discursiva. Esta é atualmente dominada pela comunicação estratégica de empresas tecnológicas globais, assente na estabilização de uma retórica de imparcialidade que, como vimos, tem antecedentes: ao pretender desligar a intervenção humana dos atos inevitavelmente socioculturais como são o da criação de um algoritmo e o da estruturação de conjuntos de dados, a engenharia de sistemas «inteligentes» possibilita a ilusão de amoralidade do empreendimento tecnológico («o viés do algoritmo», «um erro técnico na base de dados»). Neste ensaio, reconhecemos que, implícita ou explicitamente, arquitetar uma base de dados e «treinar» um algoritmo são ações humanas, às quais estão subjacentes, entre outras coisas, decisões sobre o que incluir e sobre o que excluir — logo, subjacentes responsabilidades éticas e legais.


    Por fim, terceiro motivo: porque esta performatividade algorítmica é gerida por instituições — companhias privadas, agências federais e estatais, governos nacionais — e encerrada numa estrutura de poder assimétrica: de um lado, sistemas computacionais que recolhem e processam os nossos dados (diretos e indiretos), neles baseando a criação de perfis que informam previsões estatísticas através de recomendações; de outro, o cidadão que, reduzido à função de utilizador, se depara com a opacidade tecnológica e encontra blindado o acesso à lógica de funcionamento destes sistemas complexos, equiparáveis a uma caixa negra (blackbox). A cultura algorítmica evidencia, assim, uma predisposição para secundarizar o carácter público da vida social. Este, confinado através de patentes e de termos contratuais de não-divulgação, sob o argumento da propriedade industrial e da vantagem comercial, recria no interior das sociedades contemporâneas o problema da dupla ignorância — o de não sabermos o que não sabemos.


    Neste ensaio, ocupamo-nos dos algoritmos e dos conjuntos de dados (datasets) que sustentam as práticas emergentes de algocracia, examinando a tendente estabilização de novas formas de autoridade (judicial e legal, laboral, educativa, cultural, económica e financeira) e os desafios que se colocam ao alinhamento entre os valores humanos e os procedimentos computacionais inerentes aos sistemas de aprendizagem automática (machine learning). Consideramos que o avanço do modelo dataficado de conhecimento social se torna especialmente preocupante perante a rarefação dos instrumentos de escrutínio público: desprovido de sistemas de supervisão, de prestação de contas e de responsabilização (accountability), o fenómeno que neste ensaio descrevemos como proliferação algorítmica transforma o próprio sentido de sociedade e de cultura, com os algoritmos a assumirem papéis tradicionalmente reservados a outros atores sociais.


    Não restem dúvidas: os potenciais benefícios sociais das soluções de I.A. são simétricos com os seus malefícios. Tome-se, como exemplo, a sua utilização em domínios como os da virologia e oncologia. Não pretendemos estabelecer com este texto os fundamentos para um «novo ludismo» que, à semelhança do movimento inglês do século XIX, se oponha pela via destrutiva à emergência de uma Quarta Revolução Industrial. Procuramos, sim, contribuir para o desenvolvimento de uma literacia crítica sobre as tecnologias de I.A., que cremos ser uma condição fundamental para um futuro justo, inclusivo e sustentável das sociedades democráticas.

  


  
     


    


    De que é feito um algoritmo


    O termo algoritmo é hoje uma palavra fundamental. Em face das profundas transformações sociais e culturais em curso no mundo contemporâneo, em particular as relacionadas com as tecnologias digitais, a noção algorítmica tem vindo a adquirir o sentido de um conveniente atalho. No discurso público, frequentemente designa o todo pela parte, encurtando por metonímia a distância para o território mais vasto da I.A..


    Uma breve resenha da imprensa quotidiana dá conta dessa proliferação: «Sabe tudo, é omnipresente, dita as regras. O algoritmo tomou o lugar de Deus»; «Algoritmo diz quem deve ser despedido na TAP. Trabalhadores não sabem com funciona e para onde vão dos dados»; «FIFA quer definir valor de mercado dos jogadores através de algoritmo»; «Saúde 24 terá novo algoritmo que permitirá maior atendimento», «Namoro na era da I.A.: deixaria um algoritmo escolher o seu parceiro?». Afinal, o que é um algoritmo?


    Recuemos à origem da palavra e visitemos brevemente a sua etimologia. O termo algoritmo é um descendente direto de Abu Jafar Mohamed Ibn Musa (c. 780–850), conhecido por al-Khwarizmi («aquele da localidade de Khwarizm»), astrónomo e matemático persa do século IX, considerado um dos fundadores da Álgebra. Data do século XII a tradução mais antiga que se conhece da obra que apresentou ao mundo ocidental o sistema de numeração decimal indo-arábica; até então, os Europeus utilizavam a numeração romana. Em latim medieval, o manuscrito foi intitulado De numero Indorum, iniciando-se por «Algoritmi dixit», ou seja, «al-Khwarizmi disse-o».


    De si para si, experimente o leitor dizer: al-Khwarizmi. Mais uma vez: al-Khwarizmi. Soa-lhe familiar? Nem mais: «algarismos», as unidades que haveriam de tornar-se, séculos mais tarde, a matéria-prima fundamental das operações realizadas pelos computadores modernos. Contudo, apesar do apelo etimológico, seria ousado propor que os algoritmos nasceram com al-Khwarizmi. Na ciência caminhamos sobre os ombros de gigantes. Assim, mesmo um percurso não exaustivo necessita de recuar às margens férteis dos rios Tigre e Eufrates, na Mesopotâmia, para nelas encontrar a escrita cuneiforme, criada pelos Sumérios cerca de 3200 anos a.C., já representando números através de símbolos; de seguida, haverá que percorrer o sistema decimal do Antigo Egipto, sem o qual dificilmente seriam possíveis as célebres pirâmides, avançando até à Grécia Antiga para aí encontrar Tales de Mileto (c. ­634–546 a.C.) e a origem do raciocínio matemático dedutivo, passando pelo teorema de Pitágoras (c. 570–495 a.C.), o máximo divisor comum de Euclides (c. 325–270 a.C.), o cálculo do valor de Pi (π) por Arquimedes (c. 287–212 a.C.), os números primos e o crivo de Eratóstenes de Cirene (c. 284–192 a.C.). Sem estes precursores não teria sido possível, vários séculos passados, a primeira máquina calculadora por Blaise Pascal (1623–1662), o aritmómetro de Gottfried Leibniz (1646–1716), a máquina diferencial de Charles Babbage (1791–1871), a escrita por Ada Lovelace (1815–1852) daquele que é considerado o primeiro algoritmo para uma máquina de computação, ou a desencriptação do Enigma, engenho utilizado pelas Potências do Eixo para transmitirem informações militares durante a II Guerra Mundial e cuja descodificação muito ficou a dever à genialidade de Alan Turing (1912–1954).


    Na sua origem, um algoritmo é, pois, um princípio e um fim do pensamento lógico que, desenvolvido ao longo de séculos, foi elevado a conceito matemático e a procedimento computacional. Nesta definição de primeiro nível, ele não é mais do que um processo de cálculo; mais exatamente, tal como o define o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, «uma sequência finita de regras, raciocínios ou operações que, aplicada a um número finito de dados, permite solucionar classes semelhantes de problemas.» É neste sentido que tantas vezes encontramos a comparação entre um algoritmo e uma receita. Contudo, sendo certo que ambos definem ingredientes, uma função, uma sequência de instruções e a intenção de um resultado, o paralelismo é limitado: para que seja capaz de fornecer instruções eficazes e eficientes a um computador — que, nestes termos, não é ainda mais do que uma máquina para levar a cabo operações lógicas e aritméticas — um algoritmo necessita evitar tanto quanto possível a ambiguidade de indicações quanto baste (q.b.), tão frequentes em culinária.


    Representação numérica


    Tal como o conhecemos hoje, um computador funciona com base em impulsos elétricos; cabe a um componente eletrónico revolucionário, concebido no final da década de 1920 e patenteado em 1947, denominado transístor, amplificar ou interromper a corrente elétrica num determinado circuito de informação. Imagine que um circuito eletrónico é uma autoestrada com vários postos de controlo; cabe ao transístor decidir se determinado veículo prossegue ou não. Ora, um dos desafios fundamentais enfrentados pelos pioneiros da Ciência da Computação foi o de encontrar uma forma de fornecer essas instruções a uma máquina.


    Um transístor «decide» dois estados: ligado ou desligado. A expressão digital designa precisamente a tradução destes dois estados através de cadeias de dígitos formadas apenas por 0 e 1, de onde provém a noção de código binário — a título de curiosidade, a língua francesa preservou à superfície esta conversão essencial de um estado a um número, ao designar as tecnologias digitais por technologies numériques. Num computador digital, a mais básica unidade de informação chama-se bit, uma abreviatura de dígito binário (do inglês, binary digit), e cada bit pode ter o valor de 0 ou de 1. Claro, para o processamento de operações mais complexas, necessitamos de muito mais do que um simples bit. Em todo o caso, o mais simples algoritmo que se possa imaginar a operar dentro de um computador será aquele que procede à instrução se determinado valor é 0 ou 1. Por outras palavras, a função primordial de um algoritmo simples é a de ligar e desligar um transístor; um segundo algoritmo simples será o de ligar B, se A estiver ligado; um terceiro será o de ligar C, se A e B estiverem ligados, e por aí adiante.


    Graças à álgebra booleana, batizada em homenagem ao seu criador, o britânico George Boole (1815–1864), tornou-se possível conferir àqueles valores de 0 e de 1 o atributo de falso ou de verdadeiro, e elaborar instruções como «isto E aquilo», «isto OU aquilo», «isto NÃO aquilo» — termos a que se dá o nome operadores booleanos. Assim, quando logicamente estruturado, um algoritmo aproxima-se menos de uma lista e mais de uma formulação condicional: «se isto = verdadeiro, então aquilo». Ele não é uma simples enunciação de passos como ocorre numa receita culinária; corresponde a um conjunto finito de ações, com um único início e um único fim, baseando-se no reconhecimento de cada uma das entidades que vai utilizar como matéria-prima do cálculo e no estabelecimento de comandos que devem ser cumpridos para que a operação reúna condições para prosseguir. À organização destas operações dá-se o nome lógica computacional.


    Um exemplo: imagine que tem nas mãos um colorido Cubo de Rubik, vulgarmente conhecido como «cubo mágico», inventado em 1974 pelo húngaro Erno Rubik, professor de arquitetura e design. Quantas vezes já tentou resolvê-lo por intuição? E quantas vezes foi bem-sucedido/a? Se ainda não conseguiu realizar a proeza e impressionar família e amigos é porque, provavelmente, não seguiu uma sequência lógica de movimentos determinados, em que o passo seguinte depende da exata realização do anterior. Nem mais: será necessário memorizar pelo menos um entre vários algoritmos possíveis, para completar com sucesso o Cubo de Rubik. Se, do ponto de vista humano, ele se popularizou enquanto brinquedo, para um algoritmo ele não é mais do que um puzzle mecânico tridimensional, composto por 27 pequenos cubos de faces coloridas, dispostos numa grelha 3×3×3.
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